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Usucapião - Apartamento - Citação - Síndico -  
Representação judicial do condomínio - 

Desnecessidade - Citação individual de cada 
condômino - Obrigatoriedade

Ementa: Apelação. Usucapião de apartamento. 
Comunicação ao síndico (art. 12, IX, do CPC). 
Representação processual. Desnecessidade. Citação dos 
proprietários condôminos confrontantes.

No caso sub judice, diante de todas as considera-
ções feitas, não identifico qualquer ilicitude ou discrimi-
nação de cunho pessoal na cobrança pelo clube réu de 
taxa para inclusão e manutenção da companheira do 
autor como sua dependente em relação à quota do clube.

Primeiramente, cabe consignar que a cobrança 
diferenciada entre dependente cônjuge e dependente 
companheiro nem sequer restou suficientemente compro-
vada nos autos, sendo certo que o documento de f. 74 
não demonstra tratar-se de situação similar à dos autores, 
nem que a única diferença entre os casos é o fato de que 
o dependente do paradigma é um cônjuge e o do autor é 
uma companheira, e estaria o clube réu cobrando tarifas 
diferenciadas para um e para outro.

Contudo, restou incontroversa a cobrança pelo clube 
réu de taxa diferenciada para companheiros, o que, por 
sua vez, não pode ser considerado como medida precon-
ceituosa, ou uma desconsideração pela associação da 
união estável existente entre os autores, mesmo porque 
prevê a inclusão da companheira como dependente.

In casu, entendo que, ao contrário do que afirmam 
os autores, o clube requerido dá tratamento isonô-
mico na medida em que trata desiguais na medida de 
sua desigualdade.

Conforme leciona Alexandre de Moraes, a isonomia 
é intrínseca ao próprio conceito de Justiça:

A Constituição Federal de 1988 adotou o princípio da igual-
dade de direitos, prevendo a igualdade de aptidão, uma 
igualdade de possibilidades virtuais, ou seja, todos os cida-
dãos têm o direito de tratamento idêntico pela lei, em conso-
nância com os critérios albergados pelo ordenamento jurí-
dico. Dessa forma, o que se veda são as diferenciações arbi-
trárias, as discriminações absurdas, pois o tratamento desi-
gual dos casos desiguais, na medida em que se desigualam, 
é exigência tradicional do próprio conceito de Justiça, pois 
o que realmente protege são certas finalidades, somente 
se tendo por lesado o princípio constitucional quando o 
elemento discriminador não se encontra a serviço de uma 
finalidade acolhida pelo direito [...] (Direito constitucional. 22. 
ed. Atlas: São Paulo, 2007, p. 31).

Noutro giro, não se pode olvidar que o casamento 
e a união estável conferem aos indivíduos estados civis 
distintos e, tampouco, que o regime legal de bens apli-
cável à união estável é o da comunhão parcial (art. 1.725 
do CC), salvo se houver contrato escrito de convivência 
entre as partes em sentido contrário, o que, no caso dos 
autores, não restou comprovado, constando dos autos 
tão somente a declaração registrada por escritura pública 
de f. 55. 

Com efeito, não há qualquer justificativa para que 
a companheira do autor seja tratada como coproprie-
tária da quota do clube, afastando-se a legitimidade da 
cobrança de taxa de dependente ora questionada.

Quanto a este aspecto da diferença entre cônjuges 
e companheiros, oportuno transcrever trecho da expo-
sição de motivos do Estatuto das Famílias (Projeto de Lei 

nº 2.284/07), que também disciplina a união estável 
como uma entidade familiar:

o convivente nem é solteiro nem casado, devendo explicar 
que seu estado civil é próprio, inclusive para proteção de inte-
resses de terceiros com quem contrai dívidas, relativamente 
ao regime dos bens que por estas responderão.

Deve-se lembrar, ainda, da natural segurança jurí-
dica decorrente do formalismo ínsito ao casamento que 
também pode justificar o tratamento diferenciado nas 
negociações que envolvem obrigações relativas a compa-
nheiros e cônjuges. 

Nessa esteira, não vislumbro qualquer excesso ou 
ilicitude na cobrança pelo clube ora recorrente de taxa 
extra para inclusão de companheiro ou companheira 
como dependente do sócio titular da quota e muito 
menos qualquer dano moral que tenha decorrido da refe-
rida cobrança, sendo certo que nenhum outro tratamento 
pessoal foi feito de forma diferenciada, resumindo-se na 
cobrança ao sócio titular, em meio próprio, da taxa extra. 

Não há, nos autos, nenhuma informação de que por 
qualquer funcionário ou em qualquer outra ocasião tenha 
sido a companheira do autor tratada de forma discrimi-
natória, de forma a ensejar indenização por ofensa à sua 
integridade moral.

Deve-se reconhecer, assim, a improcedência da 
pretensão autoral, seja em relação à restituição de valores, 
seja quanto ao pedido de indenização por danos morais.

Conclusão.
Pelo exposto, dou provimento ao primeiro e nego 

provimento ao segundo apelo, para julgar totalmente 
improcedentes os pedidos autorais.

Custas e honorários, pelos autores, ficando suspensa, 
entretanto, a exigibilidade de tais verbas, por estarem os 
vencidos litigando sob o pálio da justiça gratuita.

É como voto.

DES. DELMIVAL DE ALMEIDA CAMPOS - De acordo 
com o Relator.

DES. MOTA E SILVA - De acordo com o Relator.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO PRIMEIRO E 
NEGARAM PROVIMENTO AO SEGUNDO RECURSO.

. . .
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Primeiramente é preciso esclarecer ser possível ao 
condômino usucapir, desde que exerça posse própria 
sobre o imóvel (REsp 10.978/RJ), conforme se verifica 
na espécie.

Mirando a controvérsia trazida à baila, vejo que 
a sentença não merece retoque. Isso porque a necessi-
dade de citação na pessoa do síndico se faz presente tão 
somente quando o edifício lindeiro é chamado a integrar 
a lide na qualidade de confrontante (TJRS - Agravo de 
Instrumento n° 70010575074, Rel. Des. Heleno Tregnago 
Saraiva, DJ de 12.07.2005).

Nesse sentido, conforme já decidiu o Tribunal de 
Justiça do Estado de Santa Catarina:

Nos edifícios em condomínio, o síndico detém mandato 
assemblear apenas para a representação judicial da univer-
salidade. Não detém ele, entretanto, poderes para, em repre-
sentando os condôminos, receber citações ou intimações em 
questões pessoais nas quais sejam interessados os mesmos 
individualmente e inseridas no âmbito do direito dominial 
(Agravo de Instrumento n° 97.001638-7, Rel. Des. Trindade 
dos Santos).

Portanto, a pretensão ministerial, maxima venia, se 
mostra equivocada, bastando para a regularidade do 
procedimento a citação dos condôminos, sendo dispi-
cienda a comunicação ao respectivo síndico, já que o 
interesse discutido em juízo diz respeito ao direito de 
propriedade ínsito a cada fração ideal integrante do bem 
indiviso (de modo particularizado), e não à universali-
dade/generalidade do edifício em si perante terceiros. 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo 
retido e ao apelo, mantendo incólume a sentença. 

Custas, ex lege.

DES. ALBERTO HENRIQUE - De acordo com 
a Relatora.

DES. JOSÉ DE CARVALHO BARBOSA - De acordo 
com a Relatora.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO AGRAVO 
RETIDO E À APELAÇÃO.

. . .

- A necessidade de citação na pessoa do síndico se 
faz presente tão somente quando o edifício lindeiro é 
chamado a integrar a lide na qualidade de confrontante, 
bastando para a regularidade do procedimento de usuca-
pião de apartamento a citação dos condôminos, sendo 
despicienda a comunicação ao respectivo síndico, já que 
o interesse discutido em juízo diz respeito ao direito de 
propriedade ínsito a cada fração ideal particularizada, 
e não à universalidade/generalidade do edifício em si 
perante terceiros. 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0145.07.428080-4/001 - 
Comarca de Juiz de Fora - Apelante: Ministério Público 
do Estado de Minas Gerais - Apelada: Dina Rita Loureiro 
Pereira - Litisconsorte: Construtec Construções Ltda., re-
presentada por curador especial da Defensoria Pública de 
Minas Gerais - Relatora: DES.ª CLÁUDIA MAIA 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO RETIDO E 
À APELAÇÃO.

Belo Horizonte, 18 de abril de 2013. - Cláudia 
Maia - Relatora.

Notas taquigráficas

DES.ª CLÁUDIA MAIA - Trata-se de ação de usuca-
pião ajuizada por Dina Rita Loureiro Pereira em desfavor 
da Construtec Construções Ltda., sobrevindo sentença às 
f. 194/197, pela qual o eminente Juiz de Direito Eduardo 
Botti julgou procedente a ação para declarar a aquisição 
da propriedade do imóvel descrito na exordial.

Inconformado com a sentença o Ministério Público 
apela, rogando preliminarmente o conhecimento do 
agravo retido de f. 153/158, aduzindo, quanto ao 
mérito, que a sentença merece ser cassada, por desres-
peito a pressuposto processual, já que não houve citação 
do síndico do edifício para representar judicialmente o 
condomínio, nos termos do art. 12, IX, do CPC. Ao final, 
o recorrente pleiteia seja o apelo provido, conforme as 
razões expostas. 

Contrarrazões às f. 211/214 (pela autora). O réu, 
devidamente intimado na figura de seu curador especial 
(f. 231/231-v.), não se manifestou (f. 232). 

Presentes os pressupostos intrínsecos e extrínsecos 
de admissibilidade, conheço do recurso de apelação.

Do agravo retido.
A matéria versada no agravo retido coincide com a 

tratada na apelação, razão pela qual ambos os recursos 
serão examinados de forma una. 

Mérito.
Trata a ação de pedido declaratório de usucapião 

da fração ideal composta por um apartamento do Edifício 
Barão de Tefé.

Ação negatória de paternidade - Exame de DNA - 
Erro essencial - Verdade real

Ementa: Direito de família. Ação negatória de paterni-
dade. Exame de DNA. Erro essencial. Busca da verdade 
real. 

- Para desconstituir o registro de nascimento, é necessário 
erro ou falsidade; contudo, tenho que o exame de DNA, 
por ter como resultado um erro essencial sobre o estado 


